
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 967332 - SC (2024/0469292-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RAFAEL DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : JAISON DA SILVA - SC025147
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. INTIMAÇÃO PARA JULGAMENTO. NULIDADE AFASTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A retirada de pauta da sessão de julgamento, com posterior inclusão em 
mesa para julgamento na sessão subsequente, atende ao disposto no art. 
935 do CPC, não configurando nulidade.

2. A inclusão em mesa do feito foi informada no sistema eletrônico do 
Tribunal, afastando a alegação de nulidade por falta de intimação.

3. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A inclusão em mesa para julgamento, devidamente 
informada no sistema eletrônico do Tribunal, afasta a nulidade por falta de 
intimação específica para a sessão de julgamento".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 935; e CPP, art. 370, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl no AgInt no AREsp 
n. 886.966/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/8/2017; e STJ, EDcl no HC n. 521.072/RJ, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/2/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 14 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. INTIMAÇÃO PARA JULGAMENTO. NULIDADE AFASTADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A retirada de pauta da sessão de julgamento, com posterior inclusão em 
mesa para julgamento na sessão subsequente, atende ao disposto no art. 
935 do CPC, não configurando nulidade.

2. A inclusão em mesa do feito foi informada no sistema eletrônico do 
Tribunal, afastando a alegação de nulidade por falta de intimação.

3. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A inclusão em mesa para julgamento, devidamente 
informada no sistema eletrônico do Tribunal, afasta a nulidade por falta de 
intimação específica para a sessão de julgamento".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 935; e CPP, art. 370, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, EDcl no AgInt no AREsp 
n. 886.966/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/8/2017; e STJ, EDcl no HC n. 521.072/RJ, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/2/2020.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
RAFAEL DOS SANTOS  contra decisão em que deneguei a ordem, em decisum assim 
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relatado:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de 
RAFAEL DOS SANTOS no qual se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (Revisão n. 
5053238-63.2024.8.24.0000).

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi condenado a 5 anos e 
10 meses de reclusão, no regime inicial fechado, por haver praticado tráfico 
de drogas (e-STJ fl. 10).

O Tribunal de origem negou provimento à apelação (e-STJ fls. 1.096/1.118) 
e julgou improcedente a revisão criminal (e-STJ fls. 9/15).

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa nulidade pela ausência de 
intimação sobre o julgamento da revisão (e-STJ fl. 5).

Diante dessas considerações, pede a anulação do julgado com a 
determinação para novo ato com a devida intimação prévia (e-STJ fl. 8).

É o relatório.

 

No presente agravo, alega a parte que não houve intimação para a sessão 
que julgou a revisão criminal (e-STJ fl. 1.642).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado (e-STJ fl. 1.644).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

Ao contrário do informado pela defesa, houve adequada informação acerca 
do julgamento tanto pela disponibilização no Diário Eletrônico como pelo sistema de 
movimentos processuais do sítio eletrônico do Tribunal de origem referente ao feito em 
tela, a saber, a Revisão Criminal n. 5053238-63.2024.8.24.0000.

Ademais, a retirada de pauta da sessão de julgamento, com a sua posterior 
inclusão em mesa para julgamento na sessão subsequente, atende ao disposto no art. 
935 do Código de Processo Civil, in fine, conforme já decidido pelo Superior Tribunal de 
Justiça em situação semelhante.

Veja-se, por oportuno:

[P]ROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC DE 2015. NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. NOMEAÇÃO DE PARENTES PARA 
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CARGOS EM COMISSÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. Quanto à questão referente ao art. 935 do CPC/2015, o STJ entende que 
o simples adiamento do julgamento do recurso, sem retirada de pauta, 
dispensa, em princípio, a publicação de nova intimação das partes. Extrai-se 
da leitura do andamento do presente processo que o Agravo Interno dos 
embargantes constava na pauta de julgamento do dia 21/2/2017, tendo sido 
publicada no dia 10/2/2017. Observa-se que, no dia 21/2/2017, por indicação 
do Ministro Relator, o julgamento foi adiado. Posteriormente, no dia 4/3/2017, 
há referência de que o recurso havia sido incluído em mesa para julgamento 
em sessão designada para dia 7/3/2017, data esta na qual foi julgado o 
recurso. De acordo com o calendário de Sessões e Julgamentos constante 
no site desse Tribunal, nota-se que o recurso foi incluído para julgamento na 
primeira sessão seguinte a do adiamento (7/3/2017), atendendo assim ao 
disposto no artigo 935 do CPC.

2. No mais, o acórdão embargado consignou que após exame do contexto 
fático-probatório, tanto o Juízo de primeira instância quanto o Tribunal de 
origem entenderam que os documentos constantes dos autos eram 
suficientes para a solução da controvérsia, razão pela qual descabe a 
alegação de cerceamento de defesa. Com efeito, o STJ possui orientação no 
sentido de que cabe ao magistrado verificar a existência de provas 
suficientes nos autos para ensejar o julgamento antecipado da lide ou 
indeferir a produção de provas consideradas desnecessárias, conforme o 
princípio do livre convencimento motivado ou da persuasão racional. 
Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado e das razões do Recurso 
Especial que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do 
contexto fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 
7/STJ.

No que diz respeito à alegação de ausência de provas de improbidade 
administrativa, além de incidir o disposto na Súmula 7/STJ, nota-se que o 
recorrente não indicou o dispositivo de lei federal violado, o que atrai por 
analogia o óbice da Súmula 284/STF.

3. Ao contrário do que afirma a parte embargante, não há omissão no 
decisum embargado. As alegações dos embargantes denotam o intuito de 
rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar omissão, contradição ou 
obscuridade.

4. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC de 2015. Os Embargos 
Declaratórios não constituem instrumento adequado para a rediscussão da 
matéria de mérito.

5. Embargos de Declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 886.966/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe de 12/9/2017.)

 

Por fim, extrai-se dos autos que houve informação acerca da inclusão em 
mesa do feito no sistema eletrônico do Tribunal (e-STJ fl. 1.643), o que afasta a 
nulidade, dado o dever de zelo da defesa.

No mesmo sentido:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. CERCEAMENTO 
DE DEFESA POR FALTA DE INTIMAÇÃO PRÉVIA PARA O JULGAMENTO 
DO WRIT. INEXISTÊNCIA. INCLUSÃO EM PAUTA INFORMADA AOS 
DEFENSORES CONSTITUÍDOS PELA IMPRENSA OFICIAL. 
OBSCURIDADE NO JULGADO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
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SUFICIENTEMENTE DECIDIDA. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. No rito célere do remédio constitucional é prescindível a intimação da data 
da sessão de julgamento dos habeas corpus e recursos ordinários em 
habeas corpus, que independem de pauta e devem ser levados em mesa. 
Assim, antes de argumentar a existência de cerceamento de defesa que 
possibilite a declaração de nulidade do julgamento, o causídico deve 
comprovar que teve frustrada a oportunidade de sustentar oralmente.

2. No caso, a Defesa Constituída do Paciente solicitou a prévia intimação da 
data do julgamento para o fim de apresentar sustentação oral, sendo a 
inclusão do presente recurso em mesa para julgamento pela Sexta Turma na 
sessão do dia 17/12/2019 informada no endereço eletrônico do Superior 
Tribunal de Justiça no dia 13/12/2019, ou seja, com quatro dias de 
antecedência. Desse modo, poderiam perfeitamente os Causídicos se 
habilitarem para sustentar oralmente, o que afasta a alegação de nulidade.

3. A intimação dos advogados constituídos são realizadas por meio de 
publicação no órgão incumbido da publicidade dos atos judiciais, nos termos 
do art. 370, § 1.º, do Código de Processo Penal.

4. A tese de obscuridade no voto condutor do acórdão demonstra inequívoco 
intento de viabilizar novos debates a respeito de assuntos já decididos, o que 
sabidamente não se coaduna com a via dos embargos declaratórios.

5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no HC n. 521.072/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 11/2/2020, DJe de 27/2/2020.)

 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 967.332 / SC
Número Registro: 2024/0469292-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JAISON DA SILVA
ADVOGADO : JAISON DA SILVA - SC025147
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : RAFAEL DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : LUIS CARLOS GONCALVES
CORRÉU : JAMIL JORGE DA SILVA
CORRÉU : JOEL CLAYTON DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : JAISON DA SILVA - SC025147
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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